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Resumo

A cooperacáo em defesa no eixo Buenos Aires-Brasilia segue atual­
mente em descompasso devido as diferentes percepcóesentre Ar­
gentina e Brasil acerca de urna identidade comum ern defesa para a
regiáo, Isto pode ser verificado C01110 UIn aspecto limitante namedi­
da em q.ue enquanto o Brasil pro1110ve U111a defesa cooperativa, a Ar­
gentin.a almeja uma defesa de caráter mais integrativo. Dessa forma,
a objetivo deste trabalh.o é ·allalisar a trajetória da constituicáo de
urna cultura estratégica entre Argentina e Brasil, com foco na atua­
cáo brasileira, e bu.scan.do identificar qual tipología de cultura estra­
tégica que pode caracterizar esta relacáo no calupo da seguranc;a in­
ternacional e da defesa. Nesse sentido, apontamos qu.e, nao obstante
os avances alcancados na regían com a construcao demecanismos de
transparencia e a criacáo de instancias COll10 a U·NASUI-J e o CDS, a
continuacáo deste processo de integracáo e construcáo de urna iden.- .
tidade comum apresenta limites os quais, em grande parte, sáocria­
dos pela atuacáo brasileira que possui uma pretensáo internacional
maior que a regional. Utilizando a construcáo musical COIno metá­
fora, indicamos ainda que o ritmo lento e arrastado estabelecido na
cooperacáo entre esses dois países remete-nos a urna cultura estraté­
gica conjunta que se aproxima rnais de luna configuracáo ero adagio.
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Resumen

La cooperación en materia .de defensa en el eje Brasilia-Buenos Aires
permanece actualmente en desequilibrio debido a las diferentes per­
cepciones entre Argentina y Brasil respecto a una identidad de defensa
común para la región. Esto puede verse como Ul1 aspecto limitante en
la medida en que, .mientras Brasil pron1ueve una defensa cooperati­
va, Argentina se inclina por una defensa de carácter más integrativo.
Así, el objetivo de este trabajo es analizar la trayectoria de la forma­
ciónde U11a cultura estratégica de Argentina y Brasil, con foco en el
desempeño de Brasil, y tratar de identificar qué tipología de cultu.ra
estratégica caracteriza esta relación en el campo de la seguridad in­
ternacional y defensa. En este sentido, señalamos que, a pesar de los.
avances logrados en la regió.n con la construcción de mecanismos de .
transparencia y la creación de instancias corno la U·NASUR y el CDS,
la continuación de esta integración y la construcción. de un proceso
de identidad común tiene límites que, en. gran parte, son creados por
el desempeño de Brasil, cuyas pretensiones internacionales superan a
Ias regionales. Utilizando Ul1 término de la música como metáfora, se
indica que el ritmo lento y arrastrado establecido en la cooperación
entre los dos países nos lleva a una cultura estratégica común que se
aproxima a U11a configuración en adagio. .

Palabras clave: Argentina: Brasil: cultura estratégica; identidad; defensa:
defensa regional.

Abstract

The defensecooperation beiioeen Buenos Airesand Brasilia Uves a descompase
due to different perceptions [rom Bmzil and Argentina regarding a common
defense identity for the region. This can be seen as a limiiing aspect as Brazil
promotes a cooperatioe defense tohile Argentina seeks a more iniegrating
pattern in defense. Tltus, ihe aim of this paper is to analyze .the trajectory
of tite[ormaiion of a strategic culture betioeen Argentina and Brazil, untli a
focus on Brazil 'e performance, and trying to identify tohicn type of strategic
culture can characierize ihis relaiionship in the field of intemationnl security
and defense. We point out that, despite the progress made in the region .
toitli the consiruction of transparencu mechanisms and insiituiione like

. UNASUR and the CDS, theconiinuaiion of this procese and tlie construction
of a common identity haoe limits tohidi are largely created by tliebrazilian
initiaiioe that aims a bigger iniernaiional presence ihan a regional presence.
Using the musicai construciion asa meiaphor, UJe indicaie ihat the SlO'lD paced
cooperation betuieen these tuio countries rely Ol!, a joint strategic culture thai

79



BÁRBARA VASCONCELLOS DE CARVALHO MOTTA - SAMUEL ALVES SOARES

is closer toan adagio.
Keywords: .Argentina; Brazil; strategic culture; identity; defense; regional
déjense.

Pode-se identificar, ao longo dos a110S 90 ern diante, uma infle­
xáo nas relacóes Brasil-Argentina e apontar para Ull1 estreitamen­
too O relacionamento entre os dais grandes da regiáo, que antes
era pautado por urna atmosfera de competicáo e rivalidade, passa
a ga.n.har 11.0VOS contor.nos qU.e favoreceram a construcáo de uma
relacáo cosmopolita entre eles.'Sem d.eixarem de se ver estratégica­
mente e de perceberem o outro com pontuais receios, ambos res­
peitam. a soberania alh.eia e avancarn em projetos de cooperacáo
ente si e com o restante dos países su.l-am.ericanos. A característica
.daintegracáo é mais propriamente flutuante, intercalando altos e
baixos". E embora suas especificidades, e certa tendencia a irrever­
sibilidade, no 'campo da defesa e da segu.ran<;a internacional as in­
flex6es e ritmos também se caracterizam. por oscilacóes, mais ain­
da por um ritmo cuidadoso e lento, um andamento em adagio. Esta
é a. tese central aqu.i apresentada. Urna n.ova cultu.ra estratégica,
atrelada a urna concepcáo estratégica recíproca, vai sendo urdida e
delin.eada com base em. avances, lim.ites e mesmo recuos.

Entende-se por cultura estratégica "um conjunto de representa­
eñes sociais qU.e dominam as elites políticas e intelectuais referente
apolítica externa e apolítica de seguran<;a de um país'". Refere-se,
ainda, ao lu.gar que ocupa ou.deve ocupar um país na cen.a interna­
cional, como' também a com.o os demais países sao vistos. De outra
parte, nao se aprisionam as distintas visees de segmentos sociais
em urna mesma roupagem, como se asvisóes de mundo das elites
fossem monolíticas. Considera-se, porém, q.u.e as elites em. condi­
cóes de orientarern as decisóes e as acóes possuem peso significa-.
tivo no processo decisorio e q.ue, portante, dotam estas decis6es de
acordo com as suas percepcóes.

Para os fins deste trabalho, considera-se dais tipos de cultu.ra es­
tratégica. No caso de países cuja relacao pauta-se pela .rivalidade,

~

~ :1 Lechini, Gladys. A modo de introducción: más allá de los preconceptos. In: Lechi-
if ni, G.; Klagsbrunn, V.; Concalves, W. Argel/tinae Brasil: oencendoos preconceitos. Rio
.~ de [aneiro: Revan, 2006.

~ 4 Merand, Frédéric; Vandemoortele, Antoine. "L' Europe dans la culture stratégique
~ canadienne, 1949-2009". Études lJlJernn.tíonales, vol. 40, n° 2, 2009, J1. 244.
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concorréncia ou até mesmo pela amizade, tem-se uma cultura. estra­
tégica recíproca, na medida em que tal cultura se erige na perspectiva
direta da relacáo que estabelecem entre si. Se as representacóes das
elites ou de segmentos sociais deixa de orientar-se pela visáo dire­
ta do Outro, isto é, se ero. suas relacóes externas dois países jánáo
se OCUpalTI em estabelecer sua acáo tendo o Outro como referente
central, chega-se a um patamar em qU.e a. cu.1tu.ra estratégica passa a
ser conjunta.. Neste caso, a acáo externa com.preende uma visáo mais
convergente entre tais países, a ponto de con.siderarem, em parti­
cular para o caso da seguran<;a e da defesa, uma acáo coorden.ada,
quan.do nao integrada.

O objetivo deste texto é analisar a' trajetória da constituicáo de
um.a cultura estratégica entre Argentina e 'Brasil, como foco na atu­
acáo brasileira, e buscando identificar qual tipologiade cultura
estratégica pode caracterizar esta relacáo no canlpo da segu.ran.<;a
internacional e da defesa.

Esta trajetória pode ser co.mpreendida através da a.nálise de tres
dimensóes: (i) u.ma referente á mudancas l1a conjuntura .interna­
cional e a influencia qU.e as mudancas n.este ámbito tiveram sobre
as percepcóes e os comportamentos da Argentina e do Brasil; (ii)
a outra eIn. .relacáo ao contexto regional e ern COln.O o amadu.reci­
mento dos países da América do Sul,.como um todo, em especial
da Argentina edo Brasil, lograram aproximar Brasília e Buen.os
Aires; (iii) e a terceira refere-se a como as modificacóes acorridas
nos contextos .nacionais de cada país propiciararn o cu.1tivo de re-

. lacóes profícuas. .
Com o fim da Guerra Pria, a inexistencia de um equilíbrio bipo­

lar de poder sustentado pelo embate ideológico entre os blocos ca­
pitalista e socialista desencadeou importantes desdobrarnentos. Q

fim do bloco soviético nao foi representativo apen.as de U.lTIa redefi­
nicáo da ordem internacional através de uma n.ova distribuicáo de
poderes, mas também do rcconhecimento de urna in.qu.estionável
superioridade do ocidente, representada 'pela hiperpoténcia norte­
-americana.Somadas a conforrnacáo de um contexto unipolar", o

~

5 A utilizacáo do termo 'unipolar' ou 'monopolar' para caracterizar o sistema inter- ~
nacional no pós-Guerra Fria .náo é consenso entre os académicos, Segundo Saint- ~

-Pierre, este é UIn conceito erróneo urna vez quenenhuma polaridade pode ser mo- .~

nádica, A forca, em sua esséncia e principalmente nas relacóes entre os Estados, ~

implica selnpre urna relacáo de alteridade. Saint-Pierre, Héctor. Grandes tendencias~
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aumento nas comunicacóes, a .maior facilidade nos fluxos comer­
ciais e de pessoas também veio a contribuir para o reordenamento
internacional pós-Guerra Fria. Este fenómeno traz como conse­
qüéncia a superacáo da lógica exclusivamente centrada na pers­
pectiva clausewitziana dos conflitos, marcada pela guerra regular
entre Estados.abrindo espa~opara oestudo de novas modalidades

.de conflitos envolvendo Estados e gru.pos náo-estatais de atuacáo
dom.éstica ou transnacional.

A América do Su.1, por suavez, nao ficou imune as mudancasdo
sistema internacional. Com o fim do sistema bipolar, os países que
anteriormente haviam aderido ao combate contra o comunismo em
um alinhamento automático com bloco ocidental se viram ern um
contexto de' indefinicáo de arneacas. A ausencia de um referencial
claro para o delineamento lie um novo inimigo, seja em ámbito in- .
terno ou externo, acabou. influenciando suas concepcóes de defesa
e seguran<;a. Ainda, o fortalecimento do interesse norte-americano
para a Ásia e para o Oriente .Médio, em gran.de medida depois dos
atentados terroristas do 11 de setembro, e o seu consequente afas­
tamento da regiáo sul-arnericana propiciou o surgimento de urna
atmosfera favorável a construcáo de mecanismos de integracáo
regional, em princípio pela via económica e posteriormente nas
áreas de seguran<;a e defesa.

Em relacáo aos contextos nacionais particulares ao Brasil- e a
Argentina n.o período dos anos 90 em. diante, a aproximacáo dos
paises pode ser entend.ida através de urna dupla chave explica­
tiva: as mudancas internas dos paradigmas de desenvolvimento .
económico, os processos de redernocratizacáo, e a ascensáo de
governos de esquerda pela via eleitoral. Há a percepcáo pelos
atores region.ais de que a adocáodas medidas propostas pelo
receitu.ário macroeconómico do Consenso de Washington ha­
via gerado U.lTI. agravamento de seus problemasestru.turais e
de sua dependencia externa. Assim, novas receitas económicas
ganharn espa<;o no continente; freando o receituário n.eoliberal
e im.pulsion.ando a retomada do crescimento económico na re­
giao, ainda qU.e com diferentes ritmos e fórmulas. Enquanto o~

~
~
~

.~ da seguran<;a internacional contemporánea. In: [obim, N.; Etchegoyen, S.; Alsina, J.
. . <.-..:l P. (Org.). Seguranca Internacional: Perspectivas bmeileirae. Rio de [aneiro: Editora FGV.·
~.. 2010b, p.37.· .
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Brasil con.seguiu. reerguer sua economia como maior rapidez e
solidez em comparacáo com a Argentina, pode ser identificado
COIn.O urna variável interna fundamental para explicar o estrei­
tamento de suas relacóes,

Após o fim dos govern.os ditatoriais enl. ambos Estados; os pro­
cessos específicos de cada um acerca da desmobilizacáo política'
das Forcas Armadas tarnbém merece ser considerado para o enten­
dimento da aproximacáo entre Buenos Aires e Brasília. Na Argen­
tina, os militares forarn retirados abruptamente (io controle civil
do país, fato este que possibilitou alcancar um. domínio político
mais amplo das questóes de d.efesa. Em oposicao, no caso brasi-'
leiro, apesar das mobilizacóes sociais para o fim 90 regime auto­
ritário, a abertu.ra política se realizou de maneira gradu.al em um .:
processo político comandado pelos militares. A ausencia de um
movimento de ruptu.ra é um aspecto importante para entender o

. atraso do Brasil nao só em relacáo él Argentina, com.o em relacáo
él América do Sul, no avanco da condueñopolítica de sua .defesa
nacion.al e, mais especificam.ente, do controle civil sobre os m.ilita­
res. Desta forma, as características particu.lares a cada país 11.este
processo afetará largamente o status nacional concedido as sU.as
respectivas Forcas Armadas e as suas percepcóes acerca dos mo­
delos de cooperacáo regional,

Neste sentido, a construcáo e a evolucáo das relacóes entre os
dois maiores países da América do Su} .é fator prim.ordial para
compreender a postu.ra adotad.a pelo Brasil frente a regiáo, A veri­
ficacáo dos alcances e limites na cooperacáo entre eles é deextrem.a
importancia para e11xergar o Brasil 11a medida eIn. que a consti­
tuicáo de umpaís e de sua política externa é baseada 'nao apenas
na visáo particular q.u.e tem de si, mas tambérn na incorporacáo
do reflexo na percepcáo do outro e das inter-relacóes q.ue com ele
estabelece.

Sendo assim, esta reflexáo será d.ividida em tres partes em que
a primeira ficará responsável pela contextualizacáo histórica das
relacóes entre o Brasil e a Argentina: a segu.nda realizará urna ava­
liacáo da política extern.a brasileira 110S gO'vernos Fernando Henri­
que Cardoso e Lula en1 relacáo aos esforcos de cooperacáo Sul-Sul:
enquanto que a terceira tratará. da dupla esfera. da política externa
e política de defesa do Brasil.
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Relacñes Brasil-Argentina

Sobre as relacóes e.ntre Brasil e Argentina, até os anos 1980,
pode-se afirmar que elas foram marcadas náo .por uma percep­
cáo de ameaca, m.as sim pela existencia de urna atmósfera de
rivalidade em qU.e ambos os países se colocavam sempre ern
competicáo por U111.a maior influencia na regiáo. A partir dos
anos 80, há UlTI processo de mudanca nesta percepcáo ern que
a aproximacáo dos países e o estabelecimento de relacóes sem
grandes fissuras, ainda qU.e com a manutencáo de certos re-
.ceios", .pe.rm.ite qU.e o relacionarnento entre o Brasil e a Argenti­
na seja estabelecido através de elementos característicos de U.111.a
'cultura estratégica'.

Nao é possível identificar urna 'cultura de inimizade' entre o
Brasil e a .Argentina até os anos 80, pois mesm.o envolvidos em
urna atmosfera de disputa pela bu.sca de maior proeminéncia
n.a regiáo, ainda assim há o estabelecimento de U.111.a. relacáo de
cordialidade entre os países. Esta cordialidade encontrava-se
pautada na interdependencia e na cooperacáo com o objetivo
diluir e solu.cion.ar diplomaticam.ente potenciáis desentendí­
mentos entre os eles, evitando assim o recrudescimento das re­
Iacóes, Ainda, em momentos de desavenca? entre Buenos Aires
e Washington, o Itam.araty se posicionou corno interlocutor com
vistas a promover o diálogo entre os países. Esta nocáo de riva­
lidade estabelecida entre Brasil e Argentina, entáo

"animou a busca de U.111 equilibrio de poder su.b-regional,
cujas notas predominantes foram a Juta pelo prestígio e lide­
ranca na Am.érica do Sul e apreocupacáo com as vantagens
relativas. Esse 'dilema. de segu.ral1<;a su lamericano', que com­
binou elementos materiais e ideativos, foi 'construido' pelos
dois países a partir de U.111. acúmulo de idéias com.partilhadas

Ó Russel, Roberto; Tokatlian, Juan Gabriel. Percepciones Argentinas de Brasil: Am­
bivalencias y Expectativas. Piataforma Democrática, n. Iü, Julho. 2011.

~ 7 A título de exernplo, na 1 Conferencia Pan-Americana (Washington, 1889) a Ar-
~
~ gentina se opós formalmente ao discurso pan-americano dos Estados 'Unidos, obje-
~ tivando se colocar contra o fortalecimento da hegem.onia norte-americana no Caribe
.~ .

tj e seus avances territoriais rU])1Oao pacífico. Através de um discurso latino-americe-
'" ~ no, o posicionarnento argentino visava angariar audiencia na regíño para seu desejo
~ de ser percebida corno o país mais preeminente da regiáo.
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.em que as forcas materiais do outro foram sem.pre considera-
d ..... ,; . . 1"8as urna ameaca a proprla seguran~anaclon.a .

A iniciativa brasileira do projeto hidroelétrico de Itaipuacirrou
as relacóes de rivalidade entre os dois grand.es da regiáo, A gran­
de discordáncia em torno deste projeto se deu pela nao consulta
do Itam.araty a Buenos Aires' sobre os termos da Ata de Iguacu,
assinad.a em 1966 entre Brasil e Paraguai e que tratava do aprovei­
tamento hídrico do Prata. A Argentina, seguindo o argumento ju­
rídico de que urna obra hidráulica em U]11 rio internacional d.everia
antes passar por urna consu.lta prévia obrigatória do país a jusante,
tentou realizar uma concertacáo política COln os países tia regiáo
para conseguir apoio e isolar o BrasiL Assim, Buen.os Aires se lan­
cou na empreitada de angariar solid.ariedade em troca de acordos
cornerciais. Com o Uruguai, a Argentin.a ofereceu.em traca. de
apoio.concessóes tarifárias unilaterais .qu.e possibilitaram por fim
aos déficits comerciais da balanca de pagamen.tos ·u.ruguaia.· Em
relacáo aBolívia, Buenos Aires e La Paz assinaram u.nl. documento
que além de selar o suporte boliviano ao argumento .d.a 'consulta
prévia obrigatória', garantía voz a' diplomacia portenha em ques­
toes amazónicas. Com o Chile, a Argentina celebrou. um acordo
em traca de solidariedade a. questáo da Bacia do Prata, cedendo
áquele país a possibilidade de definir como seriam utilizadas as
quatorze bacias hidráulicas comuns a ambos os países: Dessa for­
ma, os esforcos portenhos para impor a sua von.tade perante Bra­
sília acabaram deterioran.do por alguns anos os termos de diálogo
entre os dois países," .

Após 1980 e principalmente depois de .solucionadas as discor­
dancias entre Brasil e Argentina com a assinatura do acordo Tri­
partite Itaipu-Corpus, ambos os países puderam avancar em ·esfor­
cos para o fortalecimento de suas relacóes, Percebe-se que há neste
momento uma mudanca de paradigma em que a anterior 'cultura
de rivalidade' passa aos l-10UCOS a ser substituída por urna 'cultura
estratégica'. De acordo com Russel e Tokatlian, .

~

8 Russel, Roberto; Tokatlian, Juan Gabriel. O Lugar do Brasil na Política Externa ~

da Argentina: A visáo do outro. Novos Estudos CEBRA~n. 65, p. 18. Marco, 2003. ;:3
~

9 Spektor, Matias .. O Brasil E A Argentina Entre A Cordialidade Oficial E O Pro-o '.g
jeto de lntegracáo: A Política Externa Do Governo De Ernesto Geisel (1974-1979). ~

Revista Brasileira De Política internacional, N. 45, p. 117-145. 2002. ~

85



BÁRBARA VASCONCELLOS DE CARVALHO MOTTl\ - SAMUEL ALVES SOARES

"SelTI. dúvida, O exemplo mais claro dessa política de aproximacáo
a regiáo foi oprocesso de integracáo com o Brasil iniciado em
meados da década de 1980, que teve na simultaneidade da tran­
sicáo dem.ocrática em ambos 01 países o seu maior impulso.
Aprofundou-se a tendencia áaproximacáo bilateral iniciada ero
1979 mediante uma série de passos importantes, entre os quais
cabe mencionar as gestees diplomáticas do Brasil em prol dos
direitos argentinos sobre as Malvin.as e a coordenacáo de po-
.sicóes em fóruns como a Assembléia Cera} das Nacóes Unidas,
a UNCTAD e o GATT"10.

Mesmo antes da transicáo democrática, o Brasil, durante o go­
verno Figueiredo avancou, de forma gradual, a atribuir a Buenos
Aires um lu.gar de maior destaque na sua estratégia internacional
em que 'os elementos para a aproximacáo dos países foram apro­
fundados através da concertacáo política e, nos anos 90, avancaram
pelo viés da integracáo comercial, Sendo assim, através da estraté­
gia 'universalista' 'do último presidente militar, a verificacáo da ne­
cessidade de reforcar Iacos com a América do Sul, como um todo,
e principalmente C01n a Argentina, promoveu a convergencia de
percepcóes entre Buenos Airese Brasília em relacáo a questóes .de
seguranca regional. Com o fimdo foco de tensóes localizado lla
Bacía do Prata, os dois países deixara.ffi de vislumbrar uma hipóte-
se de conflito entre eles. _. .

Durante ps governos Sarn.ey e. Alfonsín., a necessidade de en­
frentar questóes comuns como a dívida externa e O· processode
redemocratizacáo, além de lidal" com temáticas C01UO a participa­
cáo em foros latino-am.ericanos e o esforco de retomar um projeto
de integracáo regionalfavoreceu que, ao adotarem diretrizes se­
melhantes e convergentes e1U termos de política externa. Buenos
Aires e Brasília se aproximassem ainda mais,

a estabelecimento de acordos de cooperacáo nuclear entre os dais
países tambérn foi ponto crucial para a melhoria das relacóes bila­
terais e para a construcáo de confianca, principalmente por estaser
urna área marcadapor comportamentos de suspeita ecompeticáo.
Em 1985, as diplomacias. portenha e brasileira estabeleceram urna
comíssáo conjunta de política nuclear, abrindo espa<;o para acer-

~
;:t

~
;:t
.~
~

~ ..

_.~ 10. Russel, Roberto; Tokatlian, Juan. Gabriel. O Lugar do Brasil na Política Externa
~ .. da Argentina: A vi~ao do outro. Novos Estudos CEBRA~ n. 65, p. 13. Marco, 2003..
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tos de maior comprometimento corno o acordo para a criacáo de
mecanismos de verificacáo assinado em. 1990. Em 1991 foi criade a
Agencia Brasil-Argentina de Contabilidade e Controle de materiais
nucleares (ABACC)e~ urna tentativa. diplomática de garantir aos
países certa autonomia perante o Sistema Intern.acion.al no ámbito
da energia nuclear. Ainda neste ano é assinado o Acordo Quadri­
partite entre Brasil, Argentina, a ABACCe a Agencia Internacional
de Energia Atómica (AlEA). Em 1994, os dois países ratificaram o
Tratado para a Proibicáo de Armas. Nucleares na América Lati.na
e o Caribe, convencionalmente chamado de Tlatelolco, e até 1997
os dois também. já haviam assinado o Tratado de Náo-Proliferacáo
de armas nucleares, o TNpll. A aceitacáo da nova agenda inter­
nacion.al e a adesáo aos regimes internacionais do pós guerra-fria
em que o Brasil e a Argentina se inseriram contribuiu para que os
países individualmente e a regiáo, dentro dos m.arcos do Mercosul,
fossem vistos internacionalmente com maior confiabilidade,

Entretanto, mesmo com os esforcos conjuntos para avancar no
sentido da seguranc;a, seja pela via da cooperacáo nuclear e do
acordo para o desenvolvimento desse tipo de energia corn fins pa­
cíficos, ou na execucáo de exercícios militares conjuntos e na cria­
cáo em 1997 do 'Mecanismo de Consu.lta sobre Defesa Seguranca
Argentino-Brasileiro', tais medidas nao tém produzido urna políti­
ca de defesa comum. Mais ainda, nao sao apontados estes objetivos
entre os dois países.

Durante os anos 90, tanto o Brasil quanto a Argentin.a passam. a
se inserir internacionalmente através da adocáo do modeloneoli­
beral de orientacáo económica interna, As iniciativas de abertura
para o exterior e liberalizacáo da economia tinham. por objetivo
aumentar a competitividade económica e tornar os países mais
atrativos ao capital externo. O Mercosul, apesar de ter nascido nes­
se contexto, só teve a sua criacáo possível grac;as él aproximacáo
entre Brasília e Buenos Aires ocorrida ainda dentro do paradigma
desenvolvimentista.

Com a criacáo do Mercosul, em 1991, e a assinaturadoProtoco-
10 de Ouro Preto conferindo ao bloco e capacidade jurídica, con- ~

cedeu-lhe impulso em suas relacóes económicas exteriores. Urna ~
~
~
.~

~. ~

11 Saraiva, Miriam: Almeida, Fernando. A integracáo Brasil-Argentina no final dos ~

anos 90. Revista Brasileira de Política Intemncionnl, n. 42, p. 18-39. 1999. ~
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cooperacáo comercial ao nível do Mercosul requ.er dos Estad.os
participantes uma considerável concertacáo e arranjo político, na
medida em que para qU.e urna 11.orma seja in.stituída e111. seu. ámbito
é necessário que ela seja aprovada ern cinco instancias diferentes:
uma 11.0 próprio Mercosul e as outras cada urna elTI. seu.s respecti­
vos países.

Até o fim dos anos 90, o desenvolvimento do Mercosul se alter­
nou em períodos de avance e paralisia e obteve um baixo nível de
aprofu.ndamento, principalmente em decorréncia de urna política
externa brasileira orientada para o náo aumento do grau de insti­
tucionalizacáo do bloco". Entretanto, ainda assim a maior aproxi­
macáo dos países contribuiu para a democratizacáo e pacificacáo
do continente e aumentou os fluxosde comércio na regiáo.

As políticas externam dos governos FlfC e Lula: urna
abordagern sobre o aprofundamento das relacñes Sul-Sul

Durante a. década de 90 e principalmente durante o ·govern.o
Fernando Henrique Card.oso (FHC), oBrasil, tend.o assumido Ul11a
orientacáo neoliberal, passava a estabelecer urna mudanca intern.a
pautada ern tres eixos: consolidacáo dademocracia, estabilidade
monetária e abertura económica, Dessa. forma, foram con.d.en.a.das
as estrategias desenvolvimentistas adotadas no passado, abrindo
espac;o para urna incorporacáo acrítica' do modelo capitalista pro­
posta pelos centros hegemónicos e introd.uzindo um novo paradig­
ma de insercáo do Brasil, a saber, o parad.igma. do Estado normal,
Nas palavras de Amado Cervo, o Estado n.ormal apresentava-se
COlnOU.m

12 O'baixo grau de institucionalizacáo do Mercosul pode ser explicado, de manei.ra
abrangente, pela dificuldade em i.ntegrar económicamente países eln.desenvolvimen­
to CODl grandes assim.etrias entre si, tradicao de economias con). instabilidade 111a­

croeconómica e bai.xo gl~au de interdependencia. Ero relacáo a orientacáo de política
externa brasileira frente aos m.arcos integracionais do bloco, há urna duplapercepcáo
de que a manutencáo dé u 111a baixa institucionalizacáo seria u roa estratégia favorável:

~ para bloco corno um todo, na. medida ern que a inexistencia de urna burocraciapesada
~ garantiria avances rápidos aos países, e para o Brasil, em específico, pois Ihe manteria
.::! livre dos constrangimentos advindos da concertacáo de.umaUniáo Alfandegária ou
.~ .

~ de um Mercado ConlU111. Para mais inforrnacóeaver: Vigevani, Tullo et al. O papel
~ <.....:¡ da integracáo regional para o Brasil: universalismo, soberania e percepcáo das elites.
~ .. ·Revi.sta Brnsileira de' Política tntemacional, n. 51,·.p.·5-27.2008. . . : - .. -
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. "Estado subserviente [que] submete-se as coercóes do centro
hegemónico do capitalismo: como Estado destrutivo, [que] dis­
salve e aliena o núcleo central robu.sto da economia nacional e
transfere renda ao exterior; cornoEstado regressivo [que] reserva
para a nacáo as funcóes tia infáncia social":".

Nesse contexto, o Brasil acabou por adotar as duas gera~6es de
reformas apresentadas pelo chamado COllse11SO de Washington a
fim de prol1lover uma boa governal1ilidade económica e sanitizar
a economía nacional, livrando-se de ernpreendimentos encarados
como fardos para as contas públicas. Além da realizacáo de pri­
vatizacoes com vistas a arrecadar d.ólares para o pagamento tia
dívida extern.a, adotaram-se tambérn práticas de rigidez fiscal,
reducao de salários e beneficios do Estado de bem-estar social e
favorecimento da entrada no Brasil de empreendimentos estran­
geiros. NAo confu.ndir democracia como imperialismo de mercado,
competitividade com abertura económica e desenvolvimento COl11

estabilidademonetária", as medidas económicas adotadas acaba­
ram transferindo renda para o exterior, agravando a dependencia
externa brasileira.

A adesáo aos receituários económicos neoliberais nao foi, en­
tretanto, muito bem aceita por algun.s setores intern.osbrasileiros.
Dentro do próprio Itamaraty identificava-se um gru.po crítico em
relacao él aplicacáo de diretrizes monetaristas e liberais formado
principalmentepelos diplomatas RU.bel15 Ricupero, Celso Amorim,
Luiz Felipe de Seixas Correa eSam.uel Pinheiro Cuimaráes. Por se
colocar contra a política económica gover.n.am.ental, o ltamaraty
acabou perdendo forca na elaboracáo do processo decisorio, urna
vez que .questóes referentes á alfandega, a. abertura empresarial e
as financas externas foram entregues a autoridades económicas".

Mesmo adorando o paradigma do Estado normal, o governo
FHC também esbocou um ensaio de adesáo ao paradigma do Es­
tado logístico, o qual viria a ser aprofundado posteriormente du­
rante o goverllo Lula.' De acordo CO]l1. Amado Cervo e Clodoaldo
Bue:no,

13 Cervo, Amado, Relacóes internacionais do Brasil: urn balance da era Cardoso.
Revista Brasileira de Política lntcrnttciotutl, n. 45, 2002, p. 6.
14 Ibid., 2002, p. 8.

]5 Ibid., 2002~ p. 5-35.
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"Logístico é aquele Estado qU.e nao se reduz a prestar servico,
COlno fazia a época do desenvolvimentismo, nem a assistir pas­
sivam.ente as forcas do mercado e do poder hegemónico, como
se portava a época do neoliberalismo. Logístico porque recu­
pera o planejamento estratégico do desen.volvim.ento e exerce
a funcáo de apoio e legitimacáo das iniciativas de outros ato­
res económicos e sociais, aos qu.ais repassa respon.sabilidades
e poder. Contrariamente' a presuncáo da literatura acerca da
globaliza~ao,esse novo paradigma introduzido por Cardoso e
consolid.ado por Lula nao admite que diante das forcas interna­
cionais os goverllos sejam incapazes de governar"16.

Este ensaio baseou-se no controle das privatizacóes para pro-
. teger o patrimonio nacional de sua total destruicáo, na denún.cia
acerca das disparidades em ganhos relativos entre o centro capita­
lista hegemónico ea periferia, e na introducáo do conceito de que a
América do Su'! seria uma regiáo importante para promover o for­
talecimento das economías regionais sob a Iideranca brasileira. Em
relacáo a este últim.o ponto, o Brasil foi uma das pOllcas vozes de
resistencia as investidas económicas dos Estados Un.idos na regiáo,
como na proposta de criacáo de urna Área de Livre Comercio entre
as Américas (ALCA). Assim, manteve o compromisso de fortalecer
o poder de barganha region.al perante Washington, principalmen­
te através do Mercosu.l. Apesar de sua insercáo internacion.al ter
sido pautada pelo neoliberalismo, quan.d.o se tratava da América
do Sul, o Brasil assumiu urna postura de manter um afastamento
da influencia económica norte-americanana regiáo."

Em linhas.gerais, a política externa do governo Fernan.do Henri-
que pode ser identificada pelas seguintes acóes prioritarias:

"(i) avancar no caminho da integracáo regional, aprofu.ndando o
Mercosul; (ii) estimular a estratégia de diversificacáode parcei­
ros n.as relacóes bilaterais; (iii) insistir junto as organizacóes
económicas mu.ltilaterais, em particular a üMe, no ideal de

~

~ 16 Bueno, Clodoaldo; Cervo, Amado. Historia da Política Exterior do Brasil. Brasília:
~ Editora UNB, 201.1, p. 529.

•~ '17 Cervo, Amado. Relacóes internacionais do Brasil: um balance da era Cardoso.
.. ~ Revista Brasileira de Politica lniernncionnt, n. 45, p. 5-35.2002. Mello, F.o Brasil e o mul­
~ tilateralismo contemporáneo. Texto para a discussáo ¡PEA, Junho, 2011.
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multilateralismo, selnpre sustentado pelo país;' (iv) concentrar
esforcos para elevar a condicáo de potencia internacional do
Brasil, tornando-se membro permanente no Conselho de Se­
guralL~a da ONU a partir de argumentos como. o seu tamanho
territorial, seu contingente popu.1acional, assim comoo status
de ser o décimo maior contribu.inte do orcamento da ON·U."18

A aplicacáo, ainda que modesta, do paradigma do Estado Lo­
gístico pelo Coverno FHC permite q.ue seja identificada um.a Iinha
de continuidade entre este governo e o seu. sucessor, mais do que
traeos de ruptura. Desd.e os a110S 80 o Brasil busca estar inserido
nos processos de decisáo das instancias multilaterais com vistas
a se fazer presente em rnomentos de definicáo do cenário global,
.atuando bem mais do que só corno um ator regional.

O aprofundamento do paradigma do Estado logístico exercido
por Lula estabeleceu urna funcao mais assertiva para a política ex­
terna na medida em que "fortalece o núcleo n.acional, tran.sferi.n­
do él sociedade responsabilidades empreendedoras e ajudando-a
a operar no exterior, por modo a. eq..uilibrar os beneficios d.a in­
terdependéncia mediante um tipo de insercáo madura no mundo
globalizado":". Sendo assim, o goverllo Lula avancou na expansáo
da já verificada estrategia regionalista sul-americana ao lTIeSmO
tempo em q.ue estreitou as relacoes de cooperacáo Sul-Sul.

Diferentemente do govern.o FHC q.ue ad.otou. urna política de
autonomia pela participacáo ao se alinhar ao regime i.ntern.acio­
nal neoliberal semi entretanto, deixar de tentar influencia-lo, Lula
optou por urna insercáo basead.a na autonomía pela diversifica­
cáo. Nela, tentou reduzir as assim.etrias nas relacóes exteriores e o
poder dos países centrais por meio da cooperacáo com 'países elTI
desenvolvimento e do estabelecimento de acordos COIn parceiros
com.erciais nao tradicionais, corno os países do Oriente Medio e do
Leste Europeu". .

18 Vizentini, Paulo. Relacoes intcrnacionais do Brasil: de Vargas a Lula. Sao Paulo: Fun­
dacáo Perseu Abrarno, 2008, p. 94. . ~

19 Cervo, Amado. Relacóes internacionais do Brasil: um balance da era Cardoso. ~
Revista Brasileira de Política lntcnmcionnl, 11. 45, p. 7. 2002. ~

~

20 Vigevani; TuJ.Io; Cepaluni, Gabriel. A Política Externa de Lula da Silva: A Estratégic .~

da Autonontia pela Dioereificaciio. Contexto Internacional, vol. 29, n. 2, p. 273-335, julho- <....:l

-dez. 2007. '. . ~
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A diplomacia brasileira deste períod.o pode ser identificada
entáo pela preponderáncia de tres dimensóes: (i) a diplom.acia
económica, ern q.ue se objetiva realizar a renegociacáo da dívida
externa brasileira sem, entretanto, deixar de cumprir cO.m seus
compromissos internacionais: (ii) a diplomacia política, a qual
pretende colocar o Brasil en1 UlTIa posicao d.e protagonista nas
relacóes intern.acionais através da expansáo da presell~a bra­
sileira,. devolvendo a anterior 'posi~ao estratégica ao Itamaraty
na formulacáo da política externa e ampliando sua atuacao por
meio do aumento do contingente de diplomatas, da abertu.ra de
novas embaixadas ua África e .1.1a Ásia e da maior abertura da
diplomacia para a academia. e socied.ad.e civil; (iii) e a instauracáo
de UI1) programa social que visa .corrigir, ou ao menos minirni­
zar, as desigualdadescriadas pela financeirizacáo global assimé­
trica eprovocadas pela anterior adesáo ao regime neoliberal".

A aplicacáo de uma autonomía pela diversificacáo foi possí­
vel nao só em razáo da entrada de' UI1l 110VO presidente, C0111.0

tarnbém pela conformacáo de uma atm.osfera internacional fa­
vorável, baseada na investida dos países emergentes pela de­
rnocratizacáo e reducáo das assimetrias geradas pelo modelo
neoliberal. Essa mudanca 11.a ordem internacional possibilitou.
a diplomacia brasileira elaborar o conceito do 'multilateralismo
da reciprocidade' qve. apesar de ter sido expandido para todos
os domínios das relacóes internacionais, baseou-se inicialmente
nas questñes do comercio e d.a segura.n.<;a. Tal conceito é susten­
tado por dois eixos: o primeiro refere-se aocumprirnento das
regras internacionais existentes de maneira a nao permitir urna.
discrepáncia na distribuicáo de poder no cenário internacional
e consequente favorecirnento das grall.des potencias, e o segun­
do sobre a elaboracáo de regras q.ue possibilitem um equilibrio
de interesses no sistema internacional se:m qlle uns países se­
jarn privilegiados e111. detrimento <..1os dernais". Nesta. proposta
de urna política externa mais assertiva dos países emergentes,
objetivou-se

~

~

~
~ 21 Vizentini, Paulo. Relacóes internacionais do Brasil de Vargas a Lula. Sao Pau.lo:
.~ Fundacáo Perseu Abramo, 2008.

~ 22 Bueno, Clodoaldo; Cervo, Arriado. História' da Política Exterior do Brasil. Brasilia:
~.Editora UN13, 2011. .
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"distribuir OS benefícios da ordem internacional [em que se]
requisita Oesforco do Estado como negociador e o sustento lo­
gístico d.osinteresses n.acionais e aliancas com países emergentes
de idénticos objetivos; enfim, um.a pitad.a de moral, o combate a
pobreza e áfome. O 11.0VO realismo conduz Lu.la a mover o país
sem constrangimento por dentro do sistema capitalista, mas
impóe a ele urna exigencia contra o próprio realismo da teoria
(...) ao visar redistribuicáo de poder nas RI e nelas embutir o .
componente moral","

Nesse contexto de investida em urna política externa universa­
lista e multilateral, o governo Lula deu grande 'prioridade as rela­
cóes Sul-Sul. Neste marco, o Brasil, elll. C011jUlltO com a Índia e a
África do Sul, iniciou ern 2003, através da Declaracáo de Brasília,
a criacáo do Fórum de Diá.logo IBAS corn o objetivo de promover
acordos enl can1.pos de necessidades específicas, tais COIUO comér­
cio, tecnología da informacáo, energía, saúde, seguran.<;a e inter­
-relacóes como o Mercosul, imbuídos da perspectiva de relacionar
em suas políticas externas desenvolvimentoe inclusáo social.

Ainda, o acrónimo 'BRICS' lancado em 2001 para agrupar países
que por possuírem características semelhantes podiam ser con.si­
derados em conjunto COl110 'países intermediarios' ou 'potencias
emergentes', veio a se traduzir em realidade anos depois. E111. 2006,
Brasil, Rússia, Índia e China se uniram, contando mais tarde, em
2011, C01TI a entrada da África do Su1, em um.a associacáo comer­
cial com vistas a favorecer a insercáo .de sU.as economías em uma
escala global.

A insercáo tada vez mais ativa do Brasilnocenário internacio­
nal também. pode ser identificada através da ousada iniciativa do
Itam.araty de servir como mediador noacordo sobre o program.a
nuclear iraniano, enl. conjunto com a Turqu.ia Apesar da Declara­
cáo de Teera ter sido aceita e assinada pelo Ira, a sua nao aceita­
caopelos Estados Unidos, Franca e Crá-Bretanha acabou. ruindo
o acordo. Ainda assim, em. termos de posicionamento internacio­
nal, o Brasil buscou reafirmar a sua posicáo de lidar como quest6es
chaves pela vía do diálogo, até o seu total esgotamento, deixando
demais recursos COl110 segunda opcáo..

23 Ibid., 2011, p. 528.
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Com a perspectiva de urna 'presenca soberan.a' nas relacóes
internacionais, a diplomacia' brasileira assume urna postura de
contestacáo da ordem global e suas normas nao pela via do con­
frontamento direto.: mas sim através de negociacóes, O Itamaraty
adota um revisionismo brando em que preten.de mudare adaptar
o sistema aos interesses brasileiros sem seopor a ele totalmente,
de forma a nao se colocar alheio e alnargenl de seu. funcionamen­
too A iniciativa de reordenamento do Conselho de Seguranca das
Nacóes Unidas e busca por u.m assento permanente segue por essa
via de atuacáo externa, sob a justificativa de que a atual conforma­
cáo deste órgáo nao seria mais representativa da realidade interna­
cional.De acordo com Hurrell,

"O ponto crucial é destacar '0. grau. e:rp. que oBrasil continuou a
pressionarpara a revisáo d.e várias n.ormas internacionais domi­
nantes 'e para a reforma das instituicóes de· governan.c;a global. A
vontade de ser parte de órgáosmultilaterais de escopo global é
perfeitamente compatível 'com o desejo de desafiar o status quo,
com a rejeicao de U111a posicáo mais favorável dos Estados Unidos
'e C01)1 o favorecimento de novas formas de governanC;éi globa1.241125

Mesm.o tendo regionalmente um foco mais direcionado a Amé­
rica do Sul, o Brasil também. teve algumas participacóes impor­
tantes na América Latina. A participacáo brasileira em posicáo de
com.ando da Missáo de Paz das Nacóes Unidas para a Estabiliza­
cáo do Haiti (MI,NUSTAH) tin.ha por objetivo estabelecer aordem
e a seguranc;a em território haitiano desarmando e pacificando
grupos guerrilheiros rebeldes, além de promover eleicóes livres.
A lideranca no processo de estabilizacáo .. do país reforcou o posi­
cionamento adotado pela política extern.a do gove1"~oLula de alear
o Brasil a um papel de protagonista nas relacóes internacionais e
abriu portas da regiáo á presenca brasileira. Mais relevante, po-

. rérn, é que este esforco temo sido realizado de forma compartilhada

24 .00 original: "Here the crucial point is to highlight the degree to which Brazil hascon-
~ tinued to press for the revision of many dominant international norms and for the re­
6 form of global governance institutions, Being willing to be a part of global n~ulti1ateraI
.~ bodies is perfectly compatiblewith a willingness to challenge the status quo, to reject
.~
~ US-favoured .positions, and to favour new forrns of global governance". Traducáo livre.

.. ~ 25 Hurrell, Andrew. Brazil and the New Global Order, Current History, [aneiro,
~. 2010, p. 4. . .. . ..
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~

26 Para urna leitura complementar, ver: Herz, Monica. "BraziJ: Major Power in the .~

Making?". In: T. V.Volgy, R. Corbetta, K.A. Crant, R. G. Baird (orgs.), "Major Powers ~

and the Quest for Status in International Politics", Nova York, PaIgrave, 2011. ~

com países da Am.érica do Sul, em particular a Argentina, que de­
tém o vice comando militar da Missáo de Paz.

Ainda no contexto Iatiño-arnericano, a diplomacia brasileira teve
uma atuacáo importante no caso. da crise hondurenha em 2009.
Lago após a retirada do poder do presidente democráticamente
eleito Manuel Zelaya, Lula retirou formalmente o embaixador bra­
sileiro de Honduras, cortou relacóes .económicas e militares coro
o país e passou a exigir visto de seus nacionais para· a entrada em
território brasileiro. O Brasil acabou também ganhando um papel
central nesta questáo principalmente depois que o .presidente de­
posta Zelaya se refugíou na embaixada do Brasil em. Hondu.ras.
Mais uma vez houve uma convergencia significativa' entre a posi­
cáo brasileira e os dem.ais países sul-americanos, com excecáoda
Colombia. O golpe em Honduras' pode ser considerado um teste
para a UNASUL, neste caso, exitoso.

A diplomacia do governo Lula também concentrou esforcos em
prol da integracáo sul-americana, continuando e avancando o viés
comercialista e de infraestrutura e estabelecendo novas patamares
para a frente de defesa e seguran~a~ A integracáo regional' se de­
serivolve em tres níveis: (i) através do Mercosul nas áreas comercial
e de investimentos; (ii) com a IIRSA em nível operacional e de cons­
trucáo de infraestrutu.ra de transporte, energía e comunicacáo, (iii)
e por meio da CasajUNASUL a qual se constitui em um locus para
desenvolver uma consciencia política da necessidade de integracáo
e para solucionar possíveis diferencas e divergencias.

Apesar de o Brasil usualm.ente se posicion.ar internacionalmente
pela vía do multilateralismo, os grupos do qu.al faz parte sao pau.­
tados principalmente por u.ma baixa institucionalizacáo". AIguns
analistas de política externa identificam qU.e essa característica fa­
vorece o Brasil, pois lhe posslbilitaoscilar entre os grupos q.ue faz
parte quando bem.lhe convier e de forma a melhoratender aosseus
propósitos conjunturais. Por outro lado, induz a u.ma fragilizacáo
das iniciativas; pois mantém ao sabor daconjunttira o aprofu.nda­
mento das políticas de integracáo ou cooperacáo.

No que tan.geao processo de integracáo na América do Sul, é
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possível perceber mais continuidades que rupturas ern relacáo aos
governos FHC e Lula. O primeiro concentrou seus esforcos de i11­

tegracáo regional em.um viés económico, principalmente por meio
do fortalecimento do Mercosul e da tentativa de manter afastada a
influencia n.orte-americana com o adiamento, e consequente falha,
da ímplementacáo da ALeA. [á o segundo, apesar de náo ter aban­
don.ado o modelo de integracáo pela via económica iniciado no
governo anterior, acabou conferindo maior énfase para iniciativas
voltadas para quest5es de segu.ran<;a e defesa que seráo abordadas
na próxima secáo.

Política de defesa e Política externa

O governo Lula tam.bém. concentrou esforcos "de política externa
rumo ao aprofundam.ento das relacóes sul-americanas, e entre esses
esforcos no calnpo da defesa e da segu.ran<;a regional em qU.e se ve­
rificava a necessidade de "articular uma visáo de defesa na regiáo
fundada em.valores e prineípios comu.ns, como o respeito él sobera­
nía e él autodeterminacáo, a integridade territorial dos Estad.os e a

""'" · ter ""'" t . t "27 E t t tnao-in ervencao em assu.n. os In ern.os . n re ano o, para qU.e me-
canismos de confianca mútua nas áreas de d.efesa e seguraIl<;a fos­
sem criados em ámbito regional, passou. a ser cssencial que o Brasil
avancasse internamente n.a elaboracáo de docu.mentos que demos­
trassem de forma transparente suas intencóes estratégicas",

O goverllo brasileiro retoma umprojeto de nacáo q.ue associa o
desenvolvimento interno como a construcáo de uma política nacio­
nal de defesa, em que se pen.sa a insercáo internacional do Brasil
através da convergencia entre as perspectivas da diplomacia e da
defesa. As orientacóes normativas para a Defesa, 110 caso brasilei­
ro, postularn que a acáo diplomática, sempre vista pela atuacáo
externa brasileira corno opcáo primeira llue deve ser utilizada até
o seu completo esgotamento, náo deve ser exercida se.m. o respaldo
da acáo militar.

A concertacáo de uro arranjo sul-americano em termos de defesa
e segu.ra.n<;a do continente também foi possível gra<;as ao deslo-

~

~
~ 27 Lula. Reuniao Extraordinaria de Chefes de Estado e de Governo da UN·ASUL..~
~ Brasilia, 2008.

_ ~\ 28 Sal1.1t-PieIre, Héctor. La Defensa en la Política Exterior del Brasil: el Consejo Sura-
""Y" mericano y la Estrategia Nacional de Defensa. Reol ínstiluto Elcano, n. 50. 2009.
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camento, como assin.alado, das atencóes dos Estados Unidos para .
outra área do globo. O reforce no discurso das 'novas ameacas' e
sua caracterizacáo como 'difusas e transterritoriais' suscita a nocáo
de que, principalmente e111. um contexto regional, devido a proxi­
m.idade dos países é necessário uma maior cooperacáo para um
reforce conjunto náo só da seguran<;a region.al COTI10, conseq.u.e1l­
temente, da segu.rall<;a n.acional dos países. Dessa forma, o pen.sa­
mento estratégico brasileiro durante o períod.o Lula aproveitou-se
deste contexto para impulsionar regionalmente iniciativas de co­
operacáoque contemplassem o ámbito da d.efesa e da segu.ran<;a.

Antes de abordar tais iniciativas é necessario, anteriormente,
avaliarcomo o Brasil promoveu a elaboracao de instrumentos nor­
mativos relativos a d.efesa nacional náo só com o intuito de avan- I

car as discussóes acerca desta temática em ámbitonacional, como !

também de expor para os países da América do Su'! suas percep­
cóes e objetivos estratégicos.

~ A Política d.e Defesa Nacional (PDN),· assinada em 2005, entra
11.0 roldestes documentos normativos desenvolvidos pelo Brasil na
busca de delinear suas metas e.entendimentos sobre defesa e se­
guran.<;a. O documento traz como objetivo principal salvaguardar
a soberania brasileira, vista em term.os de preservacáo do patrimó­
nio nacional, da integridade territorial e de suas instituicóes. Além.
de atentar paraamanutencáo da paz e seguraJl<;a internacionais e
a garantia da estabilidade regional, o docu.mento aborda tambérn a
relacáo entre desenvolvirnento e defesa trazida pelo govern.o Lula
em sua política externa ao colocar enquanto meta a reducáo da
condicáo periférica do Brasil para a1<;á-Io a urna condicáo de proe­
minéncia internacionaL O documento, por outro lado, afirma uma
tendencia que será notada nos anos subsequ.entes: o elllprego das
Forcas Armadas na seguran<;a pública. Há um claro retrocesso, 11.a
medid.a em que indica o emprego da forca do Estado, preponderan­
temente, para o emprego externo.

A EstratégiaNacional de Defesa (END), assinada em 2008,-pod.e
ser entendida comoum avanco ern relacáo ·a PDN, justamente }J,or­
qU.e assume u.m caráter orientador, definindo -as diretrizes para a ~

defesa. A apresentacáo nacional da END surpreendeu a comuni- ~
dade académica brasileira, poiso debate nacion.al anteriormente .-6

~

prometido e condizente com as práticas democráticas que confor- ~

-, mariam a suacriacáo nao se concretizou. Se houve algumamovi-~
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mentacáo em prol da organizacáo de discussóes acerca do conteú­
do da Estratégia, tal mobilizacáo nao foi oriunda deuma iniciativa
govern.amental, mas sim dos próprios académicos, de m.an.eira in­
dependente, que se encontravam na expectativa de serem ouvidos
no momento da convocacáo de um. debate nacional. Como bem
destaca Héctor Saint-Pierre", a convocacáo de alguns académicos
para conversar inform.ais como Ministro Mangabeira Unger 'nao
pode ser entendida, no entanto, como sinónimo de urna ampla dis­
cussáo nacional do terna.

Em comparacáo com a PDN, Alcides Costa Vaz, por exemplo,
con.sidera que a END é "urn aperfeicoamento e UIU· complemento
da Política de Defesa Nacional corn um claro viés nacionalista e
normativo, com uma perspectiva a langa e médio prazo do país e
suas necessidades de defesa'?". Essas necessidades de defesa apre­
sentadas na ~ND se traduziriam em. tres eixos cen.trais.

O primeiro deles diz respeito él organizacáo e orientacáo das
Forcas 'Armadas para a consecucáo 'de seu objetivo constitucional
e de suas atribuicóes em tempos de paz e gU.erra. A END se fun­
damenta na cen.tralidade das Forcas Armadas, eujas capacidades
para dissuadir e responder prontamente a qualquer tipo de ame­
aca ouagressáo devem ser desen.volvidas com base n.os prin.cípios
de monitoramento/controle, mobilidade e presell<;a.

Nesse sentido, a Estratégiaaponta para a n.ecessidade 'de maior
integracáo entre as Forcas Armadas, observando que para que haja
urna atuacáo conjunta entre elas é n.ecessária a elaboracáo de trei­
namentos e exercícios conjuntos. Em 2010, como desdobramento
da END,.foi criado o Estado-Maior Conju.nto das Forcas Armadas
.(EMCFA)31 que veioa substituir Estado-Maiordas Forcas Armadas

29 Saint-Pierre, Héctor. A Defesa na Política Externa: dos[undamentos a unza análisc do
caso Brasileiro. Análise de Conjuntura OPSi\, n. 8, Agosto. 2Ql0a.

30 .Vaz, Alcides Costa. Brasil: Defensa, seguridad y perspectivas regionales ero 2008.
In: MATHIEU, H; Arredondo, P. (Org.). SeguridadRegionalen Aniérica Latina yel Cari-
be: Anuario 2009. Vol. l. Bogota: FESCOL, 2009, p. 40. .

S ::\1 Importante ressaltar que a criacáo do EMCFA nao se deu sem considerável resisten­
~ cía dos militares sob a justificativa de que a unificacáo dos Estados-Maiores de cada
.~ forca enl relacáo ao Ministério da Defesa se traduziria ern perda de autonomia por parte
~ de cada comando individual. Entretanto, sua consecucáo é demonstrativo de mais uro
~ avanco rumoá condueño política da defesano Brasil. Saint-Pierre, Héctor.A. Dejesa na
~ [(mítica E.tierl1a: dos fúndanlentos a urna análise do caso Bmsileiro. Análíse de Conjuntura tO

OPSA, n. 8, Agosto. 2010d
• .
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(EMFA), O qual foiextinto em 1999 devido él criacáo do Ministério
da Defesa. A.cria~ao de um Estado-Maior Conjunto é de extrema
importáncia, pois ao favorecer qU.e as Forcas Armadas brasileiras
atuem em um comando conjunto" em vez do anterior comando
combinado, lhes possibilita melhorar suas respostas preventiva e
reativa em relacáo a possíveis ameacas".

Domício Proenca [r, e Eugenio Diniz-já chamavam atencáo para
estes dois pontos quando afirmavamque as, Forcas Armadas e a es­
trutura integrada de comando. e plan.ejamento militarseriam alguns
dos componentes fundamentais de urna. política de defesa, Para eles,
nao se pode pensar a defesa nacional sem terum entendimento razo­
ável do combate e do combater, afinal, a vitória só ~ possível se houver
um comando que a con.ceba e UlTI.a tropa qu.e a busque.

Deste modo, urna estratégia de. defesa deverialevar em consi­
deracáo tanto as dinámicas que instruem a capacid.ade com.bativa
das Forcas Armadas -centralidade do elemento ·llunlano, .armas
combinadas, logística, sistemas de controle, comando e COI11un.i­
cacao, e prontidáo- quanto él possibilidade destas forcas atuarem
de forma integrada sem qU.e as competencias de cada urnadelas
interfiram na acáo coordenada militar com.o um todo..Pode-se con- .
siderar, entáo, qU.e·a END atende essas questóes.uma vez qU.e enfa­
tiza a mobilidade tática e estratégica, além da atuacáo coordenada
como perspectiva de orientacáo.: das Forcas Arm.adas.

A ·END é importante, ainda, pois ao estruturar o pensamento
.do potencial estratégico do Brasil em tornode suas capacidades,
supera' alógica do período da guerra· fria verificada na Doutrina
de Seguranca Nacional (DSN) emque a estratégia brasileira era
expressa de forma doutrinária e ideoló.gica e em relacáo a inimigos
específicos. Dessa forma, essa nova estrutura confere él Estratégia
um caráter mais constante e duradou.ro se comparada él Doutrina,
possibilitando ao Brasil desenvolver uma visáo e u·m planejamento
a médio e' longo prazos.

O segundo eixoda END, referente á reorganizacáo da industria
nacional de material bélico, identifica a necessidade do reapare-

32 Miyarnoto, Shiguenoli. Política externa, defesa e armamenioe. In: III Seminario Na- ~
. ~

cional de Ciencia Política, 2010, UFRGS. .~
. ~

33 Diniz, Eugenio; Proenca Júnior, Domício. Politicadedejeea no Brosil.uma análise <....:¡

crítica. Brasília: Editora Universidade de BrasíIia. 1998. ~
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lhamento das Forcas Armadas e do desenvolvimento d.eu.ma Base
Industrial de Defesa (BID) qu.e seja capaz de suprir, pelo menos,
grande parte dademanda nacional por equipamentos militares,
perrnitindo ao Brasil alcancar autonom.ia em tecnologias indispen­
sáveis adefesa. Entende-se tal desenvolvimento tecn.ológico tanto
em termos nacionais, com o fortalecimento de tres setores conside­
radas chaves para a estratégia nacionalv-o espacial, o cibernético
e o nuclear- como em termos regionais através da integracáo das
Bases In.du.striais de Defesa entre os países vizin.hos

O·terceiro eixo estruturante da END se refere aimportancia do ser­
vico militar obrigatório definido a partir do argumento, discutível, de
que ele serviria co~o um elemento de aglutinacáo e representacáo de
todas as regióes e classes sociais do país nas Forcas Armadas. A-END
avanca também na institucionalizacáo do servico civil como com.ple-

. mentar ao servico militar obrigatório, fato este (Iue evide.ncia a verifi­
cacao da n.ecessidade de consolidar o controle democrático das Forcas

.Armadas e de gera1' urna cultura de defesa no país.
Além disso, como ressalta Miyamoto, pode-se perceber na END

o intu.ito de que o poder civil exerca um maior papel "na definicáo
e implementacáo da política de defesa nacional, deixando esta de
ser urna prerrogativa exercida qu.ase qu.e únicamente pelas instan­
cias militares'?". Sinaliza, o documento, para urna das mais graves
fragilidades brasileiras.Os ~1101des da transicao e o peso político,
histórico, das Forcas Armadas, combinados a um sistema político
orientado para a bu.scade COnSe.l1S0S, ainda que artificiais, produ­
ziu um modelo de relacóes civis-militares em que os militares nao
se .envolvem diretamente n.o cam.po da política -uma mudanca
significativa no período republicano- ao mesmo tempo em que o
poder civil ainda tem baixa ingerencia nas definicóes da Defesa e
no planejarnento estratégico de cada uma das Forcas,

A elaboracáo da END veía, a principio, como uma forma de su­
prir a inexistencia de um Livro Branco de Defesa do Brasil e reduzir
o 'déficit normativo' em relacáo aos demais países sul-americanos,
vez quequase todos já haviam d.esenvolvidos seus Livros Brancos, .
alguns nos quais como amplo debate nacional, Ainda, ]10 contexto
regional'. este documento também tinha .por objetivo conferir co-

l-..

~
~
~
'N
~

~

. <....:l 34 Miyamoto, Shiguenoli. Política externa, defesa e arnuunentos. In: 111 Seminario
~ Naciona' de Ciencia Politica, 2010,·UFRGS, lJ.14: . .
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eréncia a diplom.acia brasileira. As viagens do Ministro da Defe­
sa Nelson [obim para reequipar as Forcas Armadas' brasileiras, a
sugestáo de criar um Livro Branco Regionalde Defesa (quandoo
Brasil ainda nao contava com seu próprio Livro Branco) e, á época,
a ainda proposta de criacao do CDS exigiam do Brasil um esforco
rumo apromocáo de mecanismos de transparencia.

Na END de 2008, a preocupacáo do Brasil C@111. a regiáo sul-ameri- .
cana é indicada, porém nao priorizada. Apesar da versan lia EN'D de
2012 conceder maior }1eSO estratégico para a regiáo, 11.0 documento
de 2008 verifica-se o desejo brasileiro de estimular a integracáo re­
gional e a cooperacáo em áreas de fronteira C01110 forma de garan­
tir a estabilidade da regiáo, sob a perspectiva de que a garalltia da
América do Su'! estável contribuí para a defesa e para a insercáo do
Brasil. De acordo coro a Estratégia de 2008, a integracáo na América
do Su! é fundamental pois

."Essa integracao 11aO somente contribuirá para a defesa do Brasil,
como possibilitará. fomentar a cooperacáo militar regional e a
integracáo das bases industriais de defesa. Afastaráa sombra de
conflitos dentro da regiao. Com todos os países avanca-se rumo
él construcáo da u.n.idade sul-americana. O Conselho de Defesa
Su.l-Americano, em debatena regiáo, criará mecanismo C011SU.l­

tivo que permitirá prevenir conflitose fomentar a cooperacáo
militar regional e a integracáo das bases industriais. de defesa,
sem q.ue dele participe país alheio él regiáo":".

~

~
~
.~
~

- ~
3~ Brasil. Decreto 11. 6. 703 de 18 de deze.mbro de 2008. Estratégia Nacional de Defe- ~

sao Paz e Seguranca parao Brasil. Ministerio da Defesa: Brasília. 2008, p. 17. ~

A regiáo amazónica também é outro fator de recorrente preocu­
pacáo na Estratégia, tanto a de 2008 quanto a de 2012. Em linhas
gerais, é verificada a necessidade de priorizar a sua defesa por
meio do reforce dapresenca militar na regiáo para que seja man­
tida e reafirmada, 'incondicionalmente, a soberanía brasileira. A
fragilidade da preserica estatal na Amazónia, a.pesar de despertar
apreens6es nos círculos militares, talvez nao esteja sendo encarada
por eles con1 a melhor percepcáoestratégica. Em vez de acanto­
nar as forcas nesta regiáo ·para defendé-la de urna possível invasáo
de urna potencia maior, o ·desenvolvimento de infraestrutura de
saúde, educacáo, justica, bases militares, aeroportos, entre outros,
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já ofereceria condicóes de logística suficientes ·para uma atuacáo
militar caso este receio se concretize. O foco em possibilitar um.
deslocamento rápido e preciso das Forcas Armadas, se necessario,
garantiria a defesa da regiao sem, no entanto, isolá-las".

Nesse sentido, a presell.~a tao forte da Amazónia no ideário mi­
litar nos aponta para a reflexáo sobre até q.ue ponto a END e os
d.emais documentos-de defesa do Brasil constituem-se ern U.ll1.a
traducáo clara e consciente da condueño política acerca destes as-

. suntos, ou se. sao apellas um.a juncáo dos objetivos específicos de
cada Forca em umúnico documento. Ainda, se neste processo a
condueño política se sente na necessidade de fazer concessóes ás
Forcas Armadas', é possível questionar também qual é e até onde
vai o papel da atuacáo civil na elaboracáo destes documentos.

A Política Nacional de Defesa (PND), aprovada pelo Senado
em marco de 2013 (Agencia Senado, 2013), pretende ser o instru­
mento normativo de mais alto nível no planejamento n.acional em
termos de defesa. Ela deve ser entendida como urna política de
Estado, e nao urna política de goverllo, em que sao estabelecidos
os "objetivos e orientacóes para o preparo e o enlprego dos setores
militar e civil em todas as esferas do ·Poder Nacion.al, em prol da
Defesa Nacional" (PND, 2012, p. 1). A PND se encontra no plano da
grande estratégia, sendo assim mais ampla e abrangente, diferen­
temente 'da END qU.e se localiza no plano da estratégia militar. A
PND estabelece onze objetivos gerais, quais sao:

"(i) garantir a soberania, o património nacional e a integridade
territorial; .(ii) defen.der os interesses nacionais e as pessoas, os .
bens e os recursos brasileiros 110 exterior; (iii). contribuir para a
preservacáo da coesáo e da unidade n.acionais; (iv) contribuir
para a estabilidade regional; (v) contribuir para a manutencáo
da paz e da seguran.~ainternacionais: (vi) intensificar a projecáo
do Brasil no con.certo das nacóes e sua maior insercáo em. pro­
cessos decisorios internacionais: (vii) mantel" Forcas Armadas
modernas, integradas, adestradas e balan.ceadas, e com crescente
profissionalizacáo, operando de forma conjunta e adequada­
mente desdobradas no território nacional; (viii) conscientizar a
sociedade brasileira da importancia dos assuntos de defesa do

~

.~
~
.~

~

~

.. ~ 36 Saint-Pierre, Héctor, A Defesa na Política Externa: doefundanientos a U/11fT análise do
~ CASO Brnsiléiro. Anáuse de Conjuntura OPSA, 11.8, Agosto. 2010<1.

102



ARGENTINA, E BRASIL: UrvlA CULTURA ESTRAT(~GICACONJUNTA EM ADAGIO

país; (ix) d.esen.volver a in.dú.stria nacional de defesa, orientada
para a obtencáoda autonomia enl tecnologias indispensáveis:
(x) estru.turar as Forcas Armadas ern torno de capacidades,
dotando-as de pessoal e material compatíveis com os. planeja­
mentos estratégicos e operacionais; (xi) desen.volver o potencial
de logística de defesa e de mobilizacáo nacional'T,

A elaboracáo do Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN) cons­
titui-se como outro passo importante na construcáo do enten­
dimento nacional sobre a defesa. Ele é um documento pú.blico e
exercício fundamental da democracia, e carrega a oportunidade
de intensa colaboracáo entre civis e militares. Mais urna vez a so­
ciedade brasileira nao pode participar ativamente do pr~cesso de
elaboracáo do Livro Branco. Houve um debate, mas circunscrito,
embora mais avancado do qU.eem situacóes anteriores.. Sua du.­
pla importancia pode ser identificada nos ámbitos nacional e re­
gional/inter11acional, em que no primeiro caso apresenta-se para
a sociedade o que se entende por defesa, ao mesmo tempo que se
define para o M.inistério da Defesa quais sao as expectativas de
governos sobre as suas funcóes, No campo regional/internacional,
o LBDN oferece aos demais países as perspectivas, metas e os re­
sultados pretendidos pelo governo nacional em relacáo .á defesa,
gerando uma atmosfera de confianca baseada no incremento da
transparencia entre os países. A referencia da regiáo doAtlántico
Sul neste docu.mento mostra que o Brasil se define e se e.ncaixa em
uma regiáo específica qu,e comporta a América do Sul e a África,
principalmente os países membros da Comun.idade de Países de
Língua Portuguesa (<;:PLP), alémde demonstrar com isso que nao
quer a influencia de urna potencia estra.ngeira na regiáo,

A criacáo de documentos como a Política Nacional de Defesa, a
Estratégia Nacional de Defesa e o Livro Branco possíbilitou urna
maior coeréncia no Brasil entre' sua política interna e seus objeti­
vos externos de integracáo regional. Verificou-se.entáo, um maior
compromisso constitucional do Brasil como a paz na medida em
que na END, por exernplo, nao há averificacáo de inimigos em ám- .

~

bito regional, além de substituir o conceito de 'hipótese de guerra' ~
pelo de 'hipótese de emprego'. Considerando que tais documentos ~

.~

~

. . ~

:'7 Brasil. Decreto n. 576 de dezembro de 2012. Política Nacional de Defesa, a Estraté- <....:!

gia Nacional de Defesa e o Livro Branco de Defesa Nacional, Brasília. 2012, p. 7 e 8.~
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possibilitaram. tornar pú.blica a visan brasileiraacerca cie seu. pel1­
samento estratégico sobre d.efesa ~e suas percepcóes de seguran.c;a
nos ámbitos regionais, hemisféricos e mundiais, sua política ex­
terna ganho» maior respaldo para iniciativas como a criacáo do
Conselh.o (le Defesa Sul-americano (CDS).38 Nas palavras do ex mi­
nistro da defesa Nelson [obim", "do ponto de vista brasileiro -e
nao poderia ser deoutro modo- a América do Su.l constituí parte
integrante do projeto nacional de desenvolvimento do Brasil: sem
a prosperidade de n.ossos vizin.hos,· soberan.os e independentes,
certam.ente o Brasil seria prejudicado'?". De forma branda e como
rit1TI.O pausado, o Brasil aponta para a importáncia da regiáo para
a sua própria Defesa. Todavía, nao há, efetivamente, urna prioriza­
cáo da regiáo n.as forrnulacóes normativas neste canlpo.

A construcáo da Uniáo das Nacóes Sul-Americanas (UNASU'L),
por outro lado, é in.dicativo de que a regiao passa a ga.l111ar. mais
peso entre os objetivos de política externa brasileira, vez que com­
billa os recursos políticos, económicos e militares de seus países­
-membros na busca por respon.der aos d.esafios globais. A UNA­
SUL representa, assim, "umespa<;oeconómico e político autónomo,
opond.o-se ao esforco dos Estados Unidos no sentido de promover
a integracao subordinada da América do Su'!ao seu próprio espa<;o
económico?" e geopolítico.

O CDS foi eriad.o em. 2008 ]10 ámbito da UNASUL, por ini­
ciativa da diplomacia brasileira, COIn o intuito de se tornar um
órgáo capaz de avancar a integracáo regional 11.a seara da defesa
e seguraltc;a internacional. Entendido e0111.0 ponta-de-lanca no
proeesso de fortalecimento da confianca continental, o CDS, ao
organizar suas decis6es em torn.o da busca pelo consenso atua .

3R Saint-Pierre, Héctor. La Defensa en la Política Exteriordel Brasil: el Consejo Surmneri­
canoy la Estrategia Nacional de Defensa. Real Instituto Elcano, n. 50. 2009.

39 .M.i.nistério da Defesa. Palestra do ministro da Defesa do Brasil, Nelson A. [obim
no Encerramento da Conferencia Internacional: O Futuro da Comunidade Transa­
tlántica. Instituto de Defesa Nacional: Lisboa, 2010.

~ 40 'Do original; "desde el punto de vista brasileño -y no 'podría ser de otro n10do-
~ América del Sur constituye parte integrante del proyecto nacional de desarrollo del
~ Brasil: sin la prosperidad de nuestros vecinos, soberanos e independientes, cierta­
.~
tj mente Brasil sería perjudicado". Traducáo livre.

. ~ 41 Bandeira, Luiz Alberto Moniz. Geopolítica e Política Exterior: Estados Unidos, Brasil
~ e Amérien do Strl. Brasília: FUN'AG, 2009, p. 44.
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..' d .1/; . 1 . '. "42 Scomo promotor .e u..m. estímu..O POSItIVO entre pares .. u.a
criacáo é expressiva pois, na medidaem .q.ue fomenta a coopera­
cáo entre OS m.inistros da defesa de seu.s Estados-membro'". pro­
m.ove a construcáo de UlTI pensamento em defesa gen·uinamente

1 . 44 b do corn a recorréncia hi .;. d dsur-americano , q.u.e: ran.o com a recorrencia .ustórica .ea 0-

cáo pela regiáo de perspectivas de defesa construídas alhures,
em 'gral1de partepela potencia norte-americana,

O desenvolvimento dos objetivos e metas (10 Conselho é orienta­
do pela confeccáo de planos de acáo, até agora contando com tres
2009-2010, 2010-2011 e 2012, dois quais se pode destacar como pro­
pósitos: a: aproximacáo entre os Ministerios de Defesa com a con­
feccáo de seus respectivos Livros Bra11.COS e seu "desfardamento"
por meio da incorporacáo de adrninistracóes civis; a promocáo da
transparencia em termos de capacid.ades e gastos militares; a ve­
rificacáode percepcóes comuns de fatores de risco e ameaca aos
países do bloco; a elaboracáo de U.TIla zona de paz e estabilidade
democrática; a busca por UlTI posicionamento conjunto sobre defe-

.sa em instancias multilaterais; o estímu.lo a treinamentos conjun­
tos das forcas arm.adas e acooperacáo académica entre os centros
deestudo de defesa de seus integrantes; e ~ atuacáo conjunta em
missóes de paz".

Apesar da construcáo doCDS ter sido origináriade uma clara
'Í11.iciativa brasileira frente a regiáo, é possível perceber qU.e, após
a sua criacáo, o Brasil adota urna postura de baixo envolvirnento
n.o Conselho. Tal postu.ra pode ser identificada pois, ern questóes
.conceituais, o Brasil nao se envolve e nao se compromete de ma­
n.eira aprofu.ndada nos plan.os de acáo: percebe-se que os d.oispa-
íses mais ativamente presentes nestes planos sao a Argentina e a .

42 .Simóes, Antonio José Ferreira. Mercosul deixade ser UIU projetocentrado no Cone Su/o
Carta Mnior, 05 Ago. 2012. Disponível em <http://www.cartanlaior.coDl.br/tenlpla­
tes/rnateriaMostrar. cfrn?materia_id=20666 > Acesso: 18 Seto 2012.

4~ Vale ressaltar que esta cooperacáo nao estava presente nos projetos de integracáo
desenvolvidos anteriormente,

44 .1.niciativas COTI10 a criacáo do Centro de Estudios Estratégicos en Defensa, em ~

Buenos Aires, também é de grande importancia para a construcáo de uma perspec- ~
tiva exclusivamente regional sobre o que se entende por defesa, além de contribuir .~

para a traducáo de ideias em políticas concretas ern ámbitos .nacional e regional. .~
~

45 Motta, Bárbara.T'imentel, Caué, O Conselho de Defesa Sul-americano e a Busca ~

por Autonomía e Soberania. In: CEINLADI, 2012,'Buenos Aires. ~
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Venezu.ela. A verificacáo d.este comportarnento pode indicar" a hi­
pótese de que a regíáo para o Brasil é m.eramente instrumental, É
n.ecessário, na visáo brasileira, garantir a segu.ran.<;a regional mas
sob a perspectiva de que a manutencáo da estabilidade regional
pode ser utilizada por ele COlTI.O urna plataforma para se lancar a
uma insercáo internaciona1.Ainda, a postura com.edidado Brasil
pode revelar U.n1 receio de uma maior institucionalizacáo do CDS
pois teme qU.e aelaboracáo de uma agenda própria e com relati­
va autonomía pelo Con.selho ,possa vil" entrar em choque COll1. os
seus interesses para a regiáo.

Ainda, a verificacáoda regiáo do Atlántico Su'! enquanto U.lTI.a

regiáo estratégica para o Brasil tambémé identificada como urna
postura consoante como seu:s objetivos de política extern.a, quais
sao a manutencáo da soberania..a gara11tia da integridade e pro­
mocáo da estabilid.ade regionais e. a busca por uma insercáo in­
ternacional cada vez mais ativa. A possibilidade de projecóes .de
poder vindas depoténcias alheias él regiáo reforca a perspectiva
da necessidade de fomentar a cooperacáo e aumentar a vigilancia
e.n.tre seus Estados.

O posicionamento brasileiro em relacáo a-este espa<;o geográfico
marítimo se 'pauta em um.a dupla gramática baseada na utilizacao
da diplom.acia e dadefesa, ern ,que o recurso as armas se coloca
sempre como com.plemen.tar e via última de atuacáo externa, EnT
termos diplomáticos, o Brasil, nos últimos al10S, vem inten.sifican­
do sua cooperacao com países africanos através de intercambios
comerciais e da aproximacáo cultural, principalmente no que tan­
ge aos países contidos na. CPLP.· Inicia-se também. uma tentativa <le
retomar o projeto da construcáo da "Zona de Paz e Cooperacáo 110
Atlántico Sul", aprovada pela Assembleia Ceral das Nacóes Unidas
em.1986, com o objetivo de criarum.a regiáo livre de armas nuclea­
res e de amenizar focos' de tensóes entre os.Estados.

Soba verte.nte da defesa,.·o Brasil atua como trésenfoques espe­
cíficos: a negacáodo uso do mar a forcas inimigas, o controle das
áreas marítim.as e projecáo de poder. Sendo assim, a Marinha do

~ Brasil, ero conjunto com o Ministério da Defesa, destaca para a
.;:3

~ regiáo do Atlántico Sul os seguintes objetivos: a manutencáo .da
.~ integridade do patrimonio nacional que in.clui o mar territorial e
~ patrimonial, o solo e subsolo da plataforma continental, e as águ.as;
~ a pre:serva<;aode livre transito para o comércio exterior brasileiro: e
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a exploracao das poten.cialidades económicas do espa<;o marítimo,
incluindo seus recursos naturais e o intercámbio comercial". Para
alcancar tais objetivos, d.esenvolvem-se exercícios n.avais conjuntos
entre os países de maior expressáo na regiáo, Argentina, Brasil e
África do Sul, denominados de ATLASUR e FRATERNO.47

A posicáo da Marinha já vem de IOIlg0 prazo e os indicativos é
de que o Min.istério da Defesa tenha incorporado o delineamen­
to estratégico definido pela forcanaval. Sem entrar no mérito das
concepcóesda Marinha, é mais uma comprovacáo de qU.e os obje­
tivos mais gerais, do que seria uma grande estratégia, sao fruto de
compartilhamento ou. de acompanhamento do que foí OU. é esta­
belecido pelas Forcas e lie maneira própria. Registro adicion.al do
formato do controle civil sobre as Forcas Armadas e, por consequ­
éncia, da condueño política da Defesa, ainda urn traco de prerroga­
tivas militares no sistema político brasileiro.

De outra parte, adefinicáo estratégica de projecáo de poder con­
cretiza-se con1 o projeto de construcáo de submarinos COIn propu.l­
sao nuclear. A retomada, em 200~ pelo govern.o Lula, do projeto de
construir submarin.os de propulsáo nuclearvimpulsionou planos

.similares na Argentina, conforme declarou a ministra Nilda Garré
em 2010. O acordo de Guadalajara, de 1991, sobre a utilizacáo ex­
clusivamente pacífica da energia nuclear, considerava que o uso de
propulsáo n.uclear para veícu.1os estava 'ga:raIltida as partes. Entre­
tanto" um projeto desta natureza apresenta potencial de reducáo
da confianca, dada a sua natu.reza estratégica. É discutível o termo
"emprego para fins pacíficos" deveículo com tal amplitudede em-

. prego.. Interpóe-se, ainda, com.o um trace de possível retomada de
urna política de equilíbrio de poder ~a regiáo, Por certotais proje­
tos de outro modo, ao secretismo de suas concepcóes técnicas, pois
os países nao as expóem, O ponto mais relevante, contudo, é que é
forte indicador de que o Brasil, e possivelmente a Argentina, consi­
derem que a negacáo do mar e projecáo de poder nao há de ser um

46 Couto, J. A. Cunha.A quemointeressa a desmilitarizacáo do Atlántico Sul?Revista
tvumtima Brasiieim, n. 119. 1999. ~

47 Medeiros, Roberto de Carvalho. O acordo de cooperacáo militar Brasil-Namíbia ~

como instrumento de consolidacáo da Zona de Paz e Cooperacáo do Atlántico Su!' ~
~

A Defesa Nacional, n. 795. 2003. .~
~

48 Martins Filho, [oáo Roberto. O projeto do 'submarino nuclear brasileiro. Contex- ~

iolnternacional,v. 33/ n. 2, 20~1, p. 277-314. ~
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atributo com marca regional e sim. exclusivamente nacion.al.
De todo filado, as iniciativas brasileiraa desenvolvidas em grall­

d.e parteduranteo govern.o Lula, de construcáo de instrumentos
normativos .nacionais em relacáo a defesa e de lideranca na pro­
mocáo de mecanismos de integracáo nas regióes da América do

.Sul e do Atlántico Su! sao relevantes para construir urna atmósfera
de confianca entre os Estad.os. O desenvolvimento de urna 'cultura
de amizade' entre os países contribui nao só paradinam.izar suas
relacóes comerciais, quanto para abandonar progressivamentc as
antigas percepcóes tradicionais de defesa e segu.ran<;a internacio­
nal qU.e se assentam na visáo dooutro enquanto inimigo. Ainda
assim, o goverllo Lula, ao buscar a autonomía pela diversificacáo,
tendeu a adotar uma lideranca por proclamaciio no ambito regional,
atitude pou.co cond.izente a um exercício efetivo de lideranca."

Consideracñes finais

A aproximacao entre os dois países de .maior peso 11.a Améri- .
ca do Sul foi fundamental para a construcáo de umaatrnosfera
regional mais coesa e semdispu.tas por áreas de influencia, evi­
tando o comportarnento anterior em que o Brasil e a Argentina
competiam. pelo papel de país com maior proeminéncia ]1a re­
giáo. O afastamento dos Estados Unidos, alianca anteriormente
identificada com.o prioritária por Buenos Aires, e o ambiente de
crise económica muito mais acentuada se comparada ao caso
brasileiro, tambémauxiliou naconversáo de urna "cultura de
rivalidade" para urna "cu.l.tura de acercamento", pois favoreceu
qU.e a Arge.ntin.a identificasse n.o Brasil um sócio indispensável
e/ou inevitáve1.

Nesse sentido, a visáo portenha de si enl relacáo él regiáo e
ao Brasil contribu.i para a elaboracáo de um entendimento mais
aprofun.dado quanto él integracáo regionaL Em oposicáo ao qU.e
se percebe pelo comportam.e.nto brasileiro, a Argentina possui
u.ma visan mais arnplae alargada de defesa na Am.érica do Su.l,
na qualencara a estrutura de defesa regional ·co·mo parte inte­
gra11te e um dos pilares fundamentáis da suaestrutura de defe-"'-

~
~
~

.~ 49 Soares, Samuel A. Defence in the foreign policy of the Lula Administration:
~ from theelusive to the proclaimed, World Affairs, The Journal ofInternational 18-
~ sues, n.l , spring (jan. mar.), 2012. '.
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sa n.acional, além de transferir para a regiáo sul-americana urna
parcelade sua própria defesa. já o Brasil, apesar lie ad.otar uma
construcáodiscursiva que aponta paraurna lógica semelhante,
nao apresenta um comportamento ern ·q.u.e a sua retórica s'e tra­
duza em prática. Suas acóes náo correspondem a essa idéia de
grande relevancia para a regían ede UlTI desejo n·o desenvolví­
mento de UJTI.a identidade sul-americana.ipois encaram a Amé­
ricadoSul COl11 caráter meramente instrumental: o contexto sul-.
-arnericano deveser mantido seguro e estável na medida em que
essa conjuntura é favorável para a sua insercáo Internacional.

É inegável, entretanto, que a América do Su'! logrou. avances
em matéria de cooperacáo, ·A iniciativa nacional do Brasil na
elaboracáo de instrumentos normativos q.u.e apontam. para a re­
giao, 'com transparencia, suas capacidades e intencionalidades
estratégicas, alérn da criacáo da UNASUL e, ]10 seuarcabouco,
do CDS, sao indicativos relevantes de um progresso region.al.
Ainda assim, m.esmo corn tais avall<;OS,O descompasso entre as
percepcóes do Brasil e da Argentina' acerca de urna identida­
de COlTIUrri emdefesa para a regiáo pode ser verificado como
um aspecto limitante, enquanto o Brasil prOlTI.ove urna defesa
cooperativa, a Argentina almeja umadefesa de caráter mais in­
tegrativo. Inevitável, também, é considerar qU.e a continuacáo
deste processo de integracáo e construcáo .de urna identidade
comum apresenta limites os quais.ern grande parte, sao criados
pela atuacáo brasileira que possuiuma pretensáo internacional
maior que a region.al. Em outros termos, vai sendoabandonada
uma cultura estratégica recíproca, sem qU.e se inaugure, entretan­
to, uma cultu.ra estratégica conjunta.

Em outras palavras, apesar dos resultados da criacáodoCl.S
nao serem ainda visíveis, o estabelecimento de urna confianca
m.útua na América doSul qU.e gerouas bases para a sua criacáo
só foi possível gra<;as aconstrucáo de urna atmósfera demaior
proximidade entreos países, resultado em gran.de parte direto
da melhoria nas relacóes entre a Argentina e o Brasil. De "COll1­
prom.isso seletivo" a "influencia regional COIn luvas de veludo", s;

a promocáo de urna identidade regional comum encontra dois ~
entraves em relacáo ao Brasil: um referente él questáo interna .~

em que um ainda incipiente domínio civil sobre as questóes de ~

defesa coloca o Brasil na infáncia deste processo de amadureci-~
. . ~(
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mento, principalmente se comparado C0111.a Argentina; e o outro
relacionado a diplomacia brasileira na. qual a presen\a de Ul11a

visan arraigada e .institucionalizada .na figura do Itamaraty da
busca por autonomia no ·sistem~ internacional dificulta o apro­
fundamento dos mecanismos de integracáo regional e orienta a
atuacáo brasileira para 6 engajamento pouco institucionalizado
em blocos cooperativos.

Devido rnuito .mais.á postura brasileira, o ritmo da c'oopera­
cáo ero Defesa, em particular 110 eixo Argentina-Brasil, e ob­
servando urna cultura estratégica conjunta está mais para U.TI).

adagio, e ain.da distante deU.111. allegro oioace.
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